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Ao Juízo da 19ª Vara Cível da Comarca de Goiânia-GO. 

 

 

 

Apenso n.º 5801085-44.2025.8.09.0051 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JONAS ALVES DE REZENDE NETO, Administrador Judicial nomeado no 

processo de Recuperação Judicial da empresa TECNO-IT TECNOLOGIA, 

SERVIÇOS E COMUNICAÇÃO S.A (autos principais n.º 5601304-

41.2025.8.09.0051), vem, respeitosa e tempestivamente, à presença de 

Vossa Excelência, apresentar Relatório Mensal de Atividades, conforme 

segue: 
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DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS E CONSTATAÇÃO DE ATIVIDADES 

 

Inicialmente esclarece-se que este relatório se perfaz em 

informações a respeito do processo de recuperação judicial em curso e 

das atividades da devedora, em razão da assimilação dos dados e 

processamento para exposição com clareza e objetividade a esse juízo e 

aos interessados, nos termos do artigo 22, inciso II, alínea ‘c’ da 

Lei n.º 11.101/20051. 

Nesse contexto, seguem as informações, dados e elementos colhidos 

na fase das averiguações e fiscalizações das atividades, bem como, seu 

decorrer e consequentes atualizações.  

A Tecno-It Tecnologia, Serviços e Comunicação S.A. é uma sociedade 

anônima de capital fechado, constituída em 2013, regularmente inscrita 

no CNPJ nº 19.354.200/0001-70 e registrada na Junta Comercial do Estado 

de Goiás (JUCEG) sob o NIRE 52300043727.  

A empresa possui sede própria em Goiânia/GO, no Edifício Trade 

Tower, e mantém filiais nos estados de São Paulo/SP e do Distrito 

Federal/DF, voltadas ao suporte e à representação comercial, estando 

toda a gestão estratégica e administrativa centralizada na sede goiana. 

As imagens colacionadas abaixo, integram o Relatório Preliminar 

acostado na movimentação 01 e, trazem a realidade de funcionamento da 

Recuperanda, conforme exposto e informado. 

 

 
1 c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor, 
fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo devedor; 
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Em cumprimento às nossas atribuições, nos termos do artigo 22, 

inciso II, alínea “c”, da Lei n.º 11.101/2005, efetuamos visita técnica 

na filial (Escritório de Logística), que funciona como galpão de 

guarda/armazenamento e centro de distribuição da empresa Recuperanda, 

com o objetivo de verificar as condições estruturais, operacionais e 

de estoque do local. 

A empresa mantém atualmente um galpão interno e uma extensão na 

área externa (sendo este, no mesmo local), onde se encontram materiais 

utilizados nas obras e que também serve como estrutura e apoio 

operacional (o imóvel é locado e possui apólice de seguro vigente, 

garantindo a cobertura patrimonial necessária.). 

O local funciona como centro de distribuição e depósito, 

responsável por receber materiais e produtos em Goiânia/GO e realizar 

a redistribuição para as frentes de obra, conforme a demanda dos 

projetos em andamento. 

No espaço, trabalham atualmente três colaboradores, sendo as 

operações realizadas sob o CNPJ matriz. 

O estoque é considerado regular e compatível com as atividades 

desenvolvidas. 
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A empresa mantém setor técnico de engenharia e projetos 

devidamente estruturados, com parcela expressiva das atividades 

desenvolvidas em ambiente digital, circunstância que favorece ganhos 

de eficiência operacional, maior racionalização na alocação de recursos 

e significativa redução da dependência de estoques físicos, em 

alinhamento com práticas modernas de gestão e otimização de processos.  

Em razão da estratégia operacional adotada, parte das entregas é 

realizada por meio de frete próprio, otimizando os custos logísticos. 

Constatou-se que, atualmente, a empresa tem reduzido a aquisição 

de equipamentos físicos, especialmente computadores, destinando seus 

recursos principalmente a investimentos em softwares, licenças e 

aprimoramento de sistemas de projetos, refletindo a modernização e 

digitalização do processo produtivo. 

Verificou-se também, por fim, uma otimização da estrutura de 

pessoal, com o aumento da produtividade e eficiência operacional, 

resultando em melhor aproveitamento de recursos humanos. 

Diante das verificações realizadas, conclui-se que o galpão e 

centro de distribuição encontram-se em regular funcionamento, com 

estoque suficiente, estrutura física adequada, operações asseguradas 

por meio de logística própria, e gestão financeira voltada à eficiência 

e modernização tecnológica. 

Anexa-se, abaixo, registros fotográficos que comprovam o relatado: 
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Cumpre registrar que, até a data de elaboração do presente 

Relatório Mensal de Atividades, as últimas informações oficialmente 

disponibilizadas pela Recuperanda à Administração Judicial indicam 

que não houve comunicação acerca de eventual alteração do objeto social 

ou da atividade empresarial, modificação da estrutura societária ou 

dos órgãos de administração, tampouco da abertura ou encerramento de 

filiais e estabelecimentos. 

No que se refere ao quadro de funcionários e colaboradores, 

registra-se que as informações constantes dos quadros a seguir são 

atualizadas pela Administração Judicial com base na documentação 

mensal encaminhada pela Recuperanda.  

Assim, os dados apresentados refletem as informações mais 

recentes disponibilizadas pela empresa até a data de elaboração do 

presente Relatório Mensal de Atividades: 
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De igual modo, considera-se relevante consignar que as análises 

apresentadas neste relatório foram elaboradas com base nas informações 

constantes dos autos, em dados obtidos nas reuniões de trabalho 

realizadas e nas respostas e atualizações encaminhadas pela 

recuperanda.  

Diante desse contexto, esta Administração Judicial, na condição 

de Auxiliar do Juízo, apresenta os dados disponíveis até o presente 

estágio e informa que neste e nos próximos relatórios serão 

contempladas informações complementares e atualizadas, voltadas à 

verificação constante da concreta da situação econômico-financeira da 

recuperanda e à aferição da real extensão da crise enfrentada. 

Por fim, frisa-se que serão realizados exames comparativos dos 

dados contábeis apresentados, estabelecendo rotina permanente de 

análise e acompanhamento técnico, visando garantir transparência, 

coerência e efetividade na condução do processo recuperacional. 
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DAS MOVIMENTAÇÕES PROCESSUAIS 

 

Conforme se depreende da análise dos autos, a recuperanda 

protocolizou o pedido de processamento da recuperação judicial em 30 

de julho de 2025, autuado sob o n.º 5601304-41.2025.8.09.0051.  

Na sequência, sobreveio a decisão que deferiu o processamento da 

recuperação judicial, proferida em 11 de agosto de 2025 (movimentação 

n.º 31) e publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás em 13 de agosto de 2025 (movimentação n.º 

32). 

Tão logo foi comunicada a designação deste signatário para exercer 

o encargo de Administrador Judicial, procedeu-se à manifestação formal 

de aceite da nomeação (movimentação n.º 54), bem como à assinatura do 

termo de compromisso em 12 de agosto de 2025. 

Ressalta-se que a decisão de deferimento do processamento foi 

desafiada por alguns credores que questionaram pontualmente as tutelas 

antecipadas de urgência concedidas, sendo que o mérito quanto à 

viabilidade jurídica do processamento da recuperação não foi atacado. 

Consoante se observa da movimentação n.º 118, foi expedido e 

encaminhado para publicação o primeiro Edital de Recuperação Judicial, 

no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, em estrita observância ao que dispõe a legislação aplicável à 

espécie. 

Diante das publicações já efetivadas e com fundamento nas 

disposições da Lei n.º 11.101/2005, apresenta-se, a seguir, o 
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cronograma de atos e providências correspondentes ao regular andamento 

deste processo recuperacional: 

 
Data 

Prevista 
Data da 

Ocorrência Evento Movimentação Lei 11.101/05 

- 30/07/2025 Distribuição do pedido de RJ 1 - 

- 11/08/2025 Deferimento do Processamento RJ 31 Art. 52 

- 12/08/2025 Termo de Compromisso do Administrador 
Judicial 

54 Art. 33 

- 13/08/2025 Publicação do Deferimento do Processamento 
da RJ 

32 - 

- 16/09/2025 Publicação do Edital de Convocação de Credores 118 Art. 52, § 1º 

01/10/2025 01/10/2025 Prazo Fatal para apresentação das Habilitações/Divergências administrativas 
 Art. 7º, § 1º 

12/10/2025 10/10/2025 Prazo fatal para apresentação do Plano de Recuperação Judicial 137 Art. 53 

15/11/2025 03/12/2025 Prazo fatal para apresentação da Relação de Credores do AJ  Art. 7º, § 2º 

03/12/2025 03/12/2025 
Publicação do Edital:  
Aviso do Plano e Lista de Credores do AJ 208 Art. 7º, II e Art. 53 

15/12/2025 15/12/2025 
Prazo fatal para apresentação das Impugnações 
Judiciais  Art. 8º 

04/02/2026 04/02/2026 
Prazo fatal para: 
Apresentação de objeções ao PRJ  Art. 55 

10/02/2026 03/03/2026 Prazo para realização da AGC 319 Art. 56, § 1º 

08/04/2026 08/04/2026 Publicação do Edital: Convocação AGC 389 Art. 36 

05/05/2026 05/05/2026 Assembleia Geral de Credores - 1ª Convocação 409 Art. 37 

12/05/2026 12/05/2026 Assembleia Geral de Credores - 2ª Convocação 413 Art. 37 

06/09/2026 
 

Encerramento do Período de Suspensão + 
prorrogação (10/03/2026 + 180 dias) 

 Art. 6º, § 4º 

  Outros (constatação prévia / outras 
assembleias / etc.) 

 - 

* Nos termos da Recomendação nº 72/2020 do CNJ 

 
Da análise dos autos, constata-se que foi expedido e realizada a 

publicação do primeiro Edital de Recuperação Judicial, conforme se 

observa na movimentação n.º 118, nos moldes determinados pelo juízo, 

contudo, houve questionamento de credor quanto à possibilidade de sua 

nulidade ante a ausência de publicação no Diário da Justiça Eletrônico 

Nacional (DJEN). 
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Não obstante, sobre esta situação, houve decisão judicial 

expressa/contida na movimentação n.º 254, na qual este Juízo reconheceu 

a validade da publicação realizada no Diário da Justiça do Estado de 

Goiás, assentando que o edital do artigo 52, §1º, da Lei nº 11.101/2005 

não possui natureza citatória, mas sim de publicidade geral, e que a 

Resolução CNJ nº 569/2024 não instituiu exclusividade do DJEN para tal 

modalidade de ato.  

Concluiu-se, ainda, pela inexistência de vício capaz de comprometer 

a finalidade do ato ou de gerar prejuízo às partes, afastando-se 

integralmente a alegação de nulidade. Colaciona-se: 

 

 

 

Dessa forma, a questão encontra-se superada nos autos principais, 

não havendo fundamento jurídico apto a sustentar a invalidação do 

edital regularmente publicado. 

Cumpre ainda destacar que, em observância ao disposto no artigo 

22, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 11.101/2005, esta Administração 

Judicial procedeu ao envio das correspondências aos credores, conforme 

comprovante abaixo, utilizando os endereços informados pela devedora.  
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As comunicações foram remetidas contendo a qualificação completa 

do Administrador Judicial, bem como todos os seus canais de contato 

oficiais incluindo endereços eletrônicos, números de telefone e 

aplicativos de mensagens, de modo a assegurar ampla publicidade, 

transparência e pleno acesso às informações pelos interessados. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Até o mês de maio de 2026, verificou-se a existência de 26 (vinte 

e seis) apensos, sendo 8 (oito) referentes a recursos de agravo de 

instrumento interpostos por instituições financeiras e fundos de 

investimento; 1 (um) destinado à apresentação de contas demonstrativas 

mensais pela recuperanda; 1 (um) para a juntada de relatórios mensais 

da Administração Judicial; 9 (nove) referentes a impugnações de 
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crédito; e 7 (sete) referentes a habilitações de crédito, todos 

relacionados a decisões proferidas e ao regular curso dos autos da 

recuperação judicial, conforme resumo abaixo, extraído diretamente do 

Projudi: 

 

 
 

Ao que pende a presente análise, o feito registrou o 

desenvolvimento regular das seguintes movimentações processuais e 

determinações de destaque: 

 

1. Petição Inicial e Distribuição 
 
Formalização e protocolo da peça inaugural de Recuperação 

Judicial, com a regular distribuição do feito e autuação perante 
o Juízo competente, dando início ao processamento do pedido e 
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à instauração do regime jurídico previsto na Lei nº 11.101/2005. 
 
2. Decisão de Deferimento do Processamento e Nomeação do 
Administrador Judicial 

 
Prolação de decisão judicial que deferiu o processamento da 

Recuperação Judicial, com a consequente nomeação deste 
Administrador Judicial, seguida da apresentação do respectivo 
Aceite e Termo de Compromisso, em estrita observância aos 
deveres legais e à função de auxiliar do Juízo. 

 
3. Apresentação do Relatório Preliminar 

 
Cumprimento, por este Administrador Judicial, da 

determinação legal de apresentação do Relatório Preliminar, 
contendo a análise inicial da documentação, da situação 
econômico-financeira da Recuperanda e das informações prestadas 
na petição inicial, com vistas à verificação da regularidade do 
pedido. 
 
4. Determinações de Comunicações, Editais e Intimações 

 
Expedição, por determinação judicial, das comunicações e 

intimações legais, incluindo a publicação de editais, ciência 
aos credores, ao Ministério Público e às Fazendas Públicas, 
assegurando-se a publicidade dos atos e a ampla participação 
dos interessados no procedimento recuperacional. 
 
5. Apresentação do Plano de Recuperação Judicial 

 
Apresentação, pela Recuperanda, do Plano de Recuperação 

Judicial, marco processual relevante que inaugurou a fase de 
deliberação coletiva, abrindo-se o prazo legal para 
manifestações, objeções e impugnações pelos credores, nos 
termos da legislação aplicável. 
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6. Interposição de Recursos e Atuação do Administrador Judicial 
como Auxiliar do Juízo 

 
Registro da interposição de Agravos de Instrumento por 

instituições financeiras credoras, cujos autos apensos vêm 
sendo acompanhados por este Administrador Judicial, com a 
apresentação, quando determinado, de manifestações técnicas 
destinadas a auxiliar o Juízo na formação de seu convencimento. 

 
7. Objeções ao Plano e Impugnações de Crédito (Em sua maioria 
- Autos Apensos) 
 

Protocolização de diversas objeções ao Plano de Recuperação 
Judicial, inclusive com requerimentos de convocação de 
Assembleia Geral de Credores, bem como a instauração de 
múltiplos incidentes de impugnação de crédito, processados em 
autos apensos, os quais se encontram em fase de contraditório, 
instrução e manifestações técnicas deste Administrador 
Judicial, sendo que vários já foram julgados. 
 
8. Pedido de Prorrogação do Stay Period 

 
Apresentação, pela Recuperanda, de pedido de prorrogação do 

stay period, fundamentado na necessidade de preservação da 
atividade empresarial, na complexidade do feito e na 
continuidade das negociações com os credores, requerimento que 
permanece pendente de apreciação judicial. 

Registre-se, ademais, que, conforme decisão proferida na 
movimentação nº 254, foi deferida a prorrogação do stay period, 
assegurando-se a manutenção do ambiente jurídico necessário à 
preservação da atividade empresarial e à continuidade das 
tratativas entre a Recuperanda e seus credores. 
 
9. Acompanhamento, Fiscalização Contínua e Relatórios Mensais 

 
Atuação contínua deste Administrador Judicial no 
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acompanhamento e fiscalização das atividades da Recuperanda, 
com a análise das contas demonstrativas mensais, verificação do 
cumprimento das obrigações processuais e apresentação periódica 
de Relatórios Mensais de Atividades, mantendo o Juízo e os 
interessados devidamente informados. 

 
10. Fase Atual do Processo 

 
No estágio processual atual, a presente Recuperação Judicial 

encontra-se em fase de acompanhamento do cumprimento das 
determinações judiciais e de fiscalização permanente das 
obrigações assumidas pela Recuperanda, após a superação da etapa 
deliberativa do procedimento recuperacional. A Assembleia Geral 
de Credores foi regularmente realizada em segunda convocação, 
ocasião em que o Plano de Recuperação Judicial e seu respectivo 
aditivo foram aprovados pelos credores, observados os quóruns 
previstos no art. 45 da Lei n.º 11.101/2005, encontrando-se o 
procedimento em fase de execução dos atos subsequentes à 
deliberação assemblear. 

No período em análise, verificou-se o regular prosseguimento 
do feito principal, com a apresentação, pela Recuperanda, de 
documentação destinada à comprovação de sua regularidade 
fiscal, bem como a formulação de requerimentos relacionados ao 
Quadro Geral de Credores, destacando-se pedido de exclusão de 
crédito em razão de sua quitação e novas postulações de 
habilitação de crédito decorrentes de incidente já julgado e de 
requerimento de habilitação apresentado por credor, os quais 
serão apreciados na forma da Lei n.º 11.101/2005. 

Ainda, esta Administração Judicial foi regularmente intimada 
para manifestação nos autos, oportunidade em que exerceu suas 
atribuições fiscalizatórias mediante a expedição de Termo de 
Requisição visando à complementação da documentação contábil 
referente ao período anterior, diligência que foi prontamente 
atendida pela Recuperanda, possibilitando a adequada análise 
das informações econômico-financeiras e a elaboração do 
presente Relatório Mensal de Atividades. 
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Paralelamente, permanecem em regular tramitação os 
incidentes processuais vinculados à Recuperação Judicial, 
notadamente as habilitações e impugnações de crédito, recursos 
e demais apensos, alguns dos quais tiveram decisões de mérito 
proferidas, trânsito em julgado certificado e arquivamento, 
enquanto outros permanecem pendentes de deliberação judicial. 

Nesse contexto, esta Administração Judicial continua 
exercendo o acompanhamento permanente do feito, fiscalizando as 
atividades da Recuperanda, a evolução do Quadro Geral de 
Credores e o cumprimento das obrigações inerentes ao 
procedimento recuperacional, em estrita observância às 
atribuições previstas no artigo 22 da Lei n.º 11.101/2005. 

 

Tais atos demonstram o desenvolvimento regular do processo, 

pautado na observância das normas legais e na atuação deste 

Administrador Judicial no cumprimento das determinações emanadas pelo 

Juízo. 

As movimentações processuais registradas até o presente período 

revelam o avanço regular e contínuo do feito recuperacional, com a 

estrita observância dos prazos processuais e a adequada condução 

judicial. 

Este Administrador Judicial permanece vigilante quanto ao 

cumprimento das determinações judiciais e à execução das medidas 

necessárias à fiscalização da empresa Recuperanda, comprometendo-se a 

prestar as informações periódicas e a manter atualizadas as 

comunicações ao Juízo e à comunidade credora. 

Ressalta-se que não houve intercorrências de relevo que pudessem 

comprometer a regularidade e a continuidade do processo.  
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BREVE SÍNTESE DAS MOVIMENTAÇÕES PROCESSUAIS PRETÉRITAS 

 

Em retrospectiva processual, verifica-se que, ao longo do período 

compreendido entre outubro de 2025 e março de 2026, o feito de 

Recuperação Judicial de Tecno-IT Tecnologia, Serviços e Comunicação 

S/A apresentou intensa e contínua movimentação, consolidando as fases 

de verificação do quadro de credores e de instrução do procedimento 

recuperacional. 

Em outubro/2025, destacaram-se diversos pedidos de habilitação e 

impugnação de créditos, manifestações da Recuperanda em cumprimento a 

decisões judiciais (notadamente a proferida na movimentação n.º 143), 

homologação de transação com o JIF Créditos-FIDC, reconhecimento da 

natureza extraconcursal de valores vinculados a CDBs, e autorização de 

financiamento DIP referente à 3ª emissão de debêntures. 

Em novembro/2025, registrou-se a juntada do Edital de Publicação 

da 2ª Relação de Credores e do Relatório da Fase Administrativa, 

seguidos de expressivo volume de impugnações, habilitações e objeções 

ao Plano de Recuperação Judicial, com requerimentos de convocação de 

Assembleia Geral de Credores por parte de diversos credores. 

Em dezembro/2025, o processo ingressou em etapa decisiva, com a 

apresentação do Plano de Recuperação Judicial (10/10/2025) gerando 

múltiplas objeções e impugnações processadas em autos apartados, além 

do pedido de prorrogação do stay period formulado pela Recuperanda, 

com fundamento no art. 6º da Lei n.º 11.101/2005. 

Em janeiro/2026, houve o deferimento do stay period, a instauração 
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de novos incidentes de impugnação e habilitação de crédito, decisão do 

TJGO reconhecendo a natureza extraconcursal de crédito garantido por 

cessão fiduciária (Agravo n.º 5664132-73.2025.8.09.0051), e o 

encaminhamento, pela Administração Judicial, de Termo de Requisição à 

Recuperanda para subsidiar a organização da Assembleia Geral de 

Credores, em cumprimento à decisão da movimentação n.º 254. 

Em fevereiro/2026, o feito manteve-se em movimentação 

predominantemente ordinatória, com destaque para a apresentação, por 

esta Administração Judicial, de manifestação requerendo formalmente a 

convocação da Assembleia Geral de Credores, com base nas informações 

prestadas pela Recuperanda, além do encerramento de diversos incidentes 

recursais e de impugnação de crédito por trânsito em julgado ou 

julgamento de mérito. 

Em março/2026, o feito registrou a deflagração de incidente de 

conflito de competência noticiado pela Recuperanda, com expedição de 

ofício à Comarca de Varginha/MG, bem como a expedição e publicação do 

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Credores, designada para 

os dias 05 e 12 de maio de 2026, com regular comprovação de publicidade 

e afixação nas sedes da Recuperanda. Registrou-se, ainda, a reiteração 

pela PGFN quanto à apresentação de Certidão Negativa de Débitos, a 

expedição de Termo de Requisição de informações no incidente n.º 

5140772-35.2026.8.09.0051, e manifestações de credores relativas a 

pedidos de sub-rogação parcial de crédito e de tutela. Nos apensos 

correlatos, verificou-se expressiva movimentação, com trânsito em 

julgado e arquivamento dos incidentes n.º 5628637-65.2025.8.09.0051, 
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5038329-06.2026.8.09.0051, 5086828-21.2026.8.09.0051, 5019878-

30.2026.8.09.0051 e 5615833-24.2025.8.09.0000 (este com expedição de 

alvará), julgamento de embargos de declaração no incidente n.º 5710431-

11.2025.8.09.0051, interposição de Recurso Especial no incidente n.º 

5661970-08.2025.8.09.0051, resolução de mérito nos incidentes n.º 

5167399-76.2026.8.09.0051 e 5154850-34.2026.8.09.0051, além da 

instauração de novo incidente de habilitação de crédito tardia pelo 

credor Sifra S.A., com pleito de participação na AGC já designada. 

Nos apensos processuais correlatos, verificou-se, ao longo de todo 

o período, regular tramitação dos Agravos de Instrumento vinculados ao 

feito principal, com sucessivos julgamentos, embargos de declaração, 

além da instauração progressiva de novos incidentes de impugnação e 

habilitação de crédito, todos submetidos ao rito do art. 12 da Lei n.º 

11.101/2005, com atuação técnica, tempestiva e imparcial desta 

Administração Judicial em todas as manifestações e pareceres exigidos. 

 

No período correspondente às movimentações processuais de 

abril/2026, no contexto da atualização do relatório mensal de 

atividades apresentado por esta Administração Judicial, verificou-se 

relevante avanço no processamento da presente Recuperação Judicial, 

notadamente em razão da realização da Assembleia Geral de Credores, 

regularmente instalada em segunda convocação, ocasião em que restou 

aprovado o Plano de Recuperação Judicial apresentado pela Recuperanda, 

juntamente com os aditivos submetidos à deliberação assemblear, 

conforme se verifica da ata acostada aos autos pela Administração 
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Judicial e colaciona-se para ampla visualização e atualização devida: 
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Ao compasso histórico processual, inicialmente, a Recuperanda 

promoveu a juntada de aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, 

contendo ajustes e complementações às disposições anteriormente 

apresentadas, visando adequar a proposta recuperacional às tratativas 

mantidas com os Credores e às condições negociais debatidas no âmbito 

assemblear. 

Na sequência, a Administração Judicial informou, perante a 

abertura/realização da Assembleia Geral de Credores em sua primeira 

convocação, na data de 05/05/2026, a não instalação da Assembleia Geral 

de Credores diante da ausência de quórum legal, circunstância 

devidamente certificada nos autos. 

Posteriormente, sobreveio a realização da Assembleia Geral de 

Credores em segunda convocação, na data de 12/05/2026, regularmente 

instalada, na qual foi deliberada e aprovada a proposta de soerguimento 

apresentada pela Recuperanda, incluindo os respectivos aditivos ao 

Plano de Recuperação Judicial, conforme ata assemblear juntada aos 

autos pela Administração Judicial e retro colacionada e apontada como 

marco principal do atual momento processual. 

Ainda no período, credores apresentaram manifestações de adesão e 

concordância ou não concordância ao plano aprovado/votado, reforçando 

a anuência às condições deliberadas no conclave assemblear. 

Em ato contínuo, o Juízo recuperacional proferiu decisão 

determinando a intimação da Recuperanda e da Administração Judicial 

para apresentação da versão consolidada final do Plano de Recuperação 

Judicial aprovado em Assembleia Geral de Credores, com a integral 
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incorporação dos aditivos deliberados, bem como quadro comparativo das 

alterações promovidas em relação ao plano originariamente apresentado. 

Na mesma decisão, foi determinada a apresentação de manifestação 

específica acerca das ressalvas, protestos e declarações de voto 

formuladas por credores no âmbito assemblear, especialmente quanto às 

alegações relacionadas à preservação de garantias, efeitos da novação, 

alienação de ativos, cláusulas de extinção de crédito, suspensão de 

execuções e demais questões de legalidade suscitadas durante a 

deliberação do plano. 

O Juízo também determinou esclarecimentos específicos acerca da 

insurgência apresentada por Credora quanto ao critério de atualização 

de crédito adotado, eventual repercussão no enquadramento do plano e 

possível impacto no quórum deliberativo da Assembleia Geral de 

Credores. 

Após a referida Decisão, foram expedidas as competentes intimações 

às Partes, Credores, Fazendas Públicas e demais interessados, visando 

oportunizar manifestação acerca da legalidade do Plano de Recuperação 

Judicial aprovado, antes da apreciação judicial quanto à sua 

homologação e eventual concessão da recuperação judicial, que será 

devidamente acostada e apresentada aos autos de maneira 

respeitavelmente tempestiva. 

Por fim, houve manifestação da Fazenda Nacional dando ciência aos 

atos processuais praticados no período. 

 

Ainda, no período em análise, no que se refere aos apensos 
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processuais vinculados aos autos principais, foram registradas 

relevantes movimentações processuais e jurisdicionais, especialmente 

relacionadas ao processamento de incidentes de impugnação e habilitação 

de crédito, deliberações acerca da natureza concursal e extraconcursal 

de créditos, movimentações recursais, homologações de acordos e atos 

voltados à regular consolidação do Quadro Geral de Credores. 

No mês de maio, os incidentes processuais apensos à Recuperação 

Judicial de Tecno IT Tecnologia, Serviços e Comunicação S/A 

apresentaram evolução processual significativa, com prolação de 

Decisões interlocutórias e Sentenças de mérito, instauração e 

processamento de novos incidentes, interposição de recursos, 

homologações e determinações voltadas à regular instrução dos feitos, 

os quais, sob a ótica da Administração Judicial, podem ser sintetizados 

de forma cronológica, lógica e sistemática nos seguintes termos: 

No apenso n.º 5382730-17, sobreveio Decisão judicial determinando 

a prévia manifestação da Administração Judicial acerca da emenda à 

inicial apresentada pela Recuperanda, relacionada ao enquadramento do 

crédito titularizado pelo Banco de Brasília – BRB, tendo o Juízo 

consignado a necessidade de análise dos eventuais reflexos da alteração 

pretendida sobre a Assembleia Geral de Credores já realizada, 

especialmente quanto à participação do credor no conclave, ao cômputo 

do crédito, aos quóruns deliberativos e à segurança jurídica do 

procedimento recuperacional. 

No apenso n.º 5368217-44, a Recuperanda apresentou manifestação 

nos autos, sobrevindo posterior intimação da Administração Judicial 
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para emissão de parecer técnico acerca da controvérsia instaurada, o 

qual foi devidamente apresentado, permitindo o regular prosseguimento 

do incidente de impugnação de crédito. 

No apenso n.º 5375999-05, foi recebida habilitação de crédito 

apresentada perante o Juízo recuperacional, tendo sido determinado o 

regular processamento do incidente, com a intimação da Recuperanda para 

manifestação e, posteriormente, da Administração Judicial para 

apresentação de parecer técnico acompanhado das informações fiscais, 

contábeis e documentais pertinentes ao crédito discutido, nos termos 

do artigo 12 da Lei n.º 11.101/2005. 

No apenso n.º 5411679-29, houve a distribuição de novo incidente 

de impugnação de crédito apresentado pela Recuperanda, sobrevindo 

decisão que determinou o regular processamento do feito, com a 

intimação das partes impugnadas para manifestação e posterior remessa 

dos autos à Administração Judicial para emissão de parecer técnico 

acerca da legitimidade, classificação e sujeição concursal do crédito 

objeto da controvérsia. 

No apenso n.º 5615833-24, foi expedido alvará judicial, 

posteriormente encaminhado para cumprimento, em regular prosseguimento 

às determinações emanadas pelo Tribunal.  

Em atenção ao referido alvará e em consonância com a decisão 

proferida na movimentação n.º 170 dos autos principais, esta 

Administração Judicial promoveu o encaminhamento de TERMO DE REQUISIÇÃO 

à Recuperanda, visando à devida fiscalização, acompanhamento e 

prestação de informações acerca dos valores liberados judicialmente. 
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Registra-se que o referido expediente já foi devidamente recebido 

pela Recuperanda, encontrando-se atualmente em fase de retorno das 

informações e documentos solicitados, motivo pelo qual colaciona-se o 

respectivo termo para ampla visualização, compreensão e acompanhamento 

pelos interessados: 

 

(...) Ref. Movimentação n.º 170 (autos principais): 
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No apenso n.º 5710431-11, foi interposto Recurso Especial por 

Credora agravante, sobrevindo a regular distribuição e autuação do 

recurso perante o Tribunal competente, bem como a intimação da 

Recuperanda para apresentação de contrarrazões, em observância ao 

regular processamento recursal. 

No apenso n.º 5167399-76, a Administração Judicial apresentou 

manifestação nos autos, a qual foi devidamente certificada pela 

serventia judicial, permanecendo o feito em regular tramitação. 

No apenso n.º 5149462-53, após regular intimação judicial, a 

Administração Judicial apresentou parecer técnico acerca da matéria 

controvertida, sobrevindo posterior sentença de procedência, com 

resolução do mérito, encerrando-se a controvérsia instaurada no 
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incidente. 

No apenso n.º 5140772-35, o Juízo deferiu pedido formulado pela 

Administração Judicial para concessão de prazo adicional destinado à 

conclusão de diligências técnicas relacionadas à aferição da 

essencialidade de bens objeto de contrato de arrendamento mercantil. 

Registra-se que o TERMO DE REQUISIÇÃO encaminhado pela 

Administração Judicial em período anterior foi devidamente atendido 

pela Recuperanda de forma tempestiva, conforme documentação colacionada 

para visualização e transparente acompanhamento: 
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Circunstância que possibilitou a atuação diligente e segura deste 

Auxiliar do Juízo para apresentação de manifestação técnica acerca da 

controvérsia.  

No período, a Recuperanda reconheceu a natureza extraconcursal do 

crédito discutido, postulando, contudo, o reconhecimento da 

essencialidade dos bens envolvidos, tendo a Administração Judicial 

posteriormente apresentado manifestação técnica sobre a matéria. 

No apenso n.º 5154850-34, foi certificado o trânsito em julgado 

da sentença anteriormente proferida, culminando no arquivamento 

definitivo do incidente. 

No apenso n.º 5801085-44, as Partes, Credores, Fazendas Públicas 

e Ministério Público foram intimados para ciência acerca dos relatórios 

mensais de atividades juntados aos autos, tendo o Ministério Público 

posteriormente apresentado parecer favorável ao regular andamento 

processual e aos relatórios apresentados pela Administração Judicial. 

No apenso n.º 6039059-34, os autos foram conclusos para decisão, 

permanecendo pendente de apreciação judicial no período analisado. 

No apenso n.º 6043683-29, sobreveio sentença de procedência em 

incidente de impugnação de crédito, reconhecendo-se a natureza 

extraconcursal do crédito titularizado pela cooperativa credora, com 

determinação de exclusão definitiva do respectivo crédito do Quadro 

Geral de Credores da Recuperação Judicial, bem como confirmação da 

tutela provisória anteriormente deferida.  

Na sequência, a Recuperanda opôs embargos de declaração, cuja 

tempestividade foi devidamente certificada. 
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No apenso n.º 5746676-21, a Recuperanda promoveu a juntada das 

contas demonstrativas mensais de suas atividades empresariais, tendo 

sido posteriormente certificados os decursos de prazo das partes e 

interessados anteriormente intimados, sobrevindo conclusão dos autos 

para despacho. 

No apenso n.º 6038244-37, foi proferida sentença de procedência 

em incidente de impugnação de crédito, reconhecendo-se a natureza 

extraconcursal de parcela do crédito titularizado pelo Banco do Brasil 

S.A., com determinação de adequação do valor sujeito à recuperação 

judicial e retificação da relação de credores pela Administração 

Judicial.  

A decisão ainda rejeitou pedido de litigância de má-fé e pedido 

de destituição da Administração Judicial.  

Posteriormente, a Recuperanda opôs embargos de declaração, sendo 

determinada a intimação da instituição financeira para manifestação. 

No apenso n.º 6039592-90, as partes informaram a celebração de 

acordo no âmbito do incidente de impugnação de crédito, requerendo sua 

homologação e a correspondente retificação da relação de credores. 

Diante da natureza concursal da controvérsia, o Juízo determinou 

a prévia manifestação da Administração Judicial acerca da regularidade 

do ajuste e dos impactos sobre o Quadro Geral de Credores.  

Após a apresentação do parecer técnico pela Administração 

Judicial, sobreveio sentença de procedência, com resolução do mérito, 

homologando-se a solução consensual apresentada nos autos. 

No período correspondente às movimentações processuais de 
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maio/2026, no contexto da atualização do relatório mensal de atividades 

apresentado por esta Administração Judicial, verificou-se o regular 

processamento e andamento da presente Recuperação Judicial, conforme 

se discorre e comprova a seguir, para ampla visualização e devida 

atualização.  

Registre-se, a propósito, que, tendo em vista que o processo já 

transpôs a fase assemblear, com a aprovação do Plano de Recuperação 

Judicial em Assembleia Geral de Credores, o volume de movimentações 

processuais no período restou naturalmente reduzido, o que se revela 

compatível com o normal desenvolvimento do feito nesta etapa de 

cumprimento do plano e de processamento dos incidentes remanescentes. 

Nos autos principais da Recuperação Judicial, verificou-se a 

juntada do Ofício n.º 012942/2026-CPPR, referente a Conflito de 

Competência suscitado nos autos. 

A Recuperanda apresentou duas petições distintas em cumprimento à 

Decisão proferida na movimentação n.º 417, a primeira em resposta ao 

item III e a segunda em resposta ao item VII do referido Decisum, ambas 

voltadas ao atendimento das determinações judiciais ali consignadas. 

O credor Banco de Brasília - BRB S.A. peticionou requerendo dilação 

de prazo de 15 (quinze) dias para manifestação, e, em momento posterior, 

apresentou nova petição noticiando descumprimento e requerendo a 

expedição de ofício.  

A Administração Judicial, por sua vez, apresentou regular e 

tempestiva manifestação nos autos, tendo sido devidamente verificada 

(movimentação n.º 482). 
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A credora EDS Comércio e Soluções Ltda apresentou manifestação 

acerca do Plano de Recuperação Judicial aprovado em Assembleia Geral 

de Credores (AGC).  

Foi juntada, ainda, resposta ao Ofício n.º 369/2026, devidamente 

certificada.  

O credor BPCE Equipment Solutions Brasil S.A. - Arrendamento 

Mercantil (atual denominação social de Société Générale Equipment 

Finance S.A. - Arrendamento Mercantil) apresentou petição acerca da 

impugnação de crédito e da essencialidade discutida em relação ao 

crédito de sua titularidade, com as respectivas petições verificadas e 

certificadas (movimentações 484, 486 e 487). 

Ademais, a Recuperanda apresentou petição requerendo a expedição 

de certidão narrativa do feito, tendo sido certificada a verificação 

da petição protocolada, bem como a vinculação e o regular recolhimento 

das guias correspondentes. 

Registre-se, por fim, que o TERMO DE REQUISIÇÃO expedido por esta 

Administração Judicial por último, no mês de maio de 2026, referente 

ao acompanhamento da Decisão contida em movimentação n.º 170, foi 

devidamente atendido pela Recuperanda no curso do período ora relatado 

e de maneira tempestiva, a qual se colaciona ao presente relatório para 

ampla visualização e devido conhecimento: 
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Ainda, no período em análise, a par dos incidentes processuais 

apensos à Recuperação Judicial de Tecno IT Tecnologia, Serviços e 

Comunicação S/A constata-se que estes apresentaram evolução processual 

significativa, com prolação de Decisões interlocutórias e Sentenças de 

mérito, instauração e processamento de novo incidente, interposição de 

recursos, homologações e determinações voltadas à regular instrução 

dos feitos, os quais, sob a ótica da Administração Judicial, podem ser 

sintetizados de forma cronológica, lógica e sistemática nos seguintes 

termos: 

No Apenso n.º 5382730-17, foi proferido Despacho determinando a 

intimação do Banco de Brasília S/A - BRB para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, se manifestasse acerca da emenda à inicial apresentada 
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na movimentação 18, bem como sobre os documentos e argumentos que a 

instruem.  

Determinou-se, ainda, que, decorrido o prazo, com ou sem 

manifestação, fosse dada vista à parte autora pelo prazo de 5 (cinco) 

dias em caso de fato novo, e, em seguida, à Administração Judicial, 

para posterior conclusão dos autos para julgamento.  

A intimação foi expedida e efetivada, tendo sido também expedida 

carta de intimação ao BRB, já remetida para postagem. 

No Apenso n.º 5368217-44, foi proferido Despacho determinando, em 

observância aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da não 

surpresa, a intimação da habilitante Sifra S/A para que se 

manifestasse, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca das manifestações 

apresentadas pela Recuperanda e pela Administração Judicial, 

especialmente quanto ao alegado pagamento parcial da obrigação e ao 

valor do crédito a ser habilitado.  

As intimações foram expedidas e efetivadas.  

A credora Sifra S.A. peticionou requerendo prazo adicional de 5 

(cinco) dias para manifestação. 

No Apenso n.º 5375999-05, houve manifestação da Administração 

Judicial nos autos, seguida de conclusão para decisão.  

Posteriormente, sobreveio julgamento, com resolução do mérito e 

procedência do pedido.  

As intimações da sentença foram expedidas e efetivadas. 

No Apenso n.º 5411674-29, restou efetivada a citação do BRB Banco 

de Brasília S/A por domicílio eletrônico no polo passivo.  
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O credor Banco de Brasília S/A apresentou petição noticiando 

descumprimento (com pedido de bloqueio da movimentação por protocolo 

equivocado) e nova petição subsequente.  

Os autos foram conclusos e, logo após, foi proferido Despacho 

determinando o cumprimento integral da decisão de movimentação n.º 05, 

com intimação da Administração Judicial para manifestação.  

As intimações foram expedidas e efetivadas. 

Houve abertura de novo apenso sob n.º 5523746-56, o referido, 

trata-se de habilitação de crédito protocolado por Patrono de Kristian 

Moroli, distribuído por dependência à 19ª Vara Cível e Ambiental de 

Goiânia. 

Após certidão de verificação processual, os autos foram conclusos 

para Decisão, sobrevindo deferimento de recebimento do incidente, com 

determinação à Escrivania para baixa de eventual emolumento pendente e 

intimação da parte requerida para manifestação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 12 da Lei n.º 11.101/2005, e, posteriormente, 

intimação da Administração Judicial para emissão de parecer no mesmo 

prazo.  

As intimações foram expedidas e efetivadas.  

Houve, ainda, petição da Recuperanda manifestando concordância com 

a majoração parcial do crédito habilitado. 

No Apenso n.º 5661970-08, após juntada de manifestação da 

Administração Judicial, houve troca do membro do Ministério Público 

responsável (substituição de Cyro Terra Peres por Yashmin Crispim 

Baiocchi de Paula e Toledo), seguida da juntada de parecer de mérito 
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ministerial.  

Os autos foram, por fim, conclusos ao Vice-Presidente do Tribunal 

de Justiça do Estado de Goiás para apreciação. 

No Apenso n.º 5710431-11, a Recuperanda apresentou contrarrazões 

ao Recurso Especial interposto.  

Houve, igualmente, troca do membro do Ministério Público atuante 

(de Cyro Terra Peres para Isabela Machado Junqueira), que, após tomar 

ciência da movimentação, apresentou parecer pela falta de interesse de 

intervenção ministerial no feito.  

Foi, ainda, expedida e efetivada intimação à Administração 

Judicial para ciência. 

No Apenso n.º 5167399-76, o credor Odontoprev S.A. apresentou 

petição de execução/cumprimento de sentença em face da Recuperanda. 

No Apenso n.º 5149462-53, houve expedição e efetivação, de 

intimação da Sentença de procedência proferida no feito em favor da 

Administração Judicial para ciência. 

No Apenso n.º 5140772-35, foi efetivada intimação para que a 

Credora Impugnante se manifestasse no prazo de 5 (cinco) dias, tendo a 

respectiva intimação sido expedida e efetivada. 

No Apenso n.º 6039059-34, foi proferido julgamento de mérito, com 

procedência em parte do pedido, tendo as intimações sido expedidas e 

efetivadas.  

O credor Banco BS2 S.A. opôs Embargos de Declaração, com isso, foi 

certificada a tempestividade dos embargos (movimentação n.º 45), com 

intimação por ato ordinatório e expedição e efetivação de intimação à 
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Recuperanda. 

No Apenso n.º 6043683-29, foi efetivada intimação por ato 

ordinatório para que a parte Embargada se manifestasse no prazo de 5 

(cinco) dias, com intimações expedidas e efetivadas.  

A credora Sicoob Crediadag apresentou resposta aos Embargos de 

Declaração, cuja tempestividade foi certificada (movimentação 57), 

seguindo-se conclusão dos autos para decisão.  

Posteriormente, foi proferida Decisão de não conhecimento dos 

Embargos de Declaração, com intimações expedidas e efetivadas. 

No Apenso n.º 5746676-21, a Recuperanda procedeu à juntada das 

contas demonstrativas mensais de suas atividades empresariais 

(movimentações n.º 167 e 200), com certidão de verificação processual.  

Foi proferido Despacho determinando vista ao Ministério Público 

e, em seguida, à Recuperanda, aos Credores e demais interessados, para 

conhecimento dos RMA apresentados nos referidos autos pelo 

Administrador Judicial.  

As correspondentes intimações foram expedidas e efetivadas, ao 

extenso rol de Credores e interessados. 

No Apenso n.º 6038244-37, certificada a tempestividade das 

contrarrazões aos Embargos de Declaração (movimentação n.º 61), os 

autos foram conclusos para Decisão, sobrevindo julgamento de mérito 

com acolhimento parcial dos Embargos de Declaração.  

As intimações foram expedidas e efetivadas. 

No Apenso n.º 6039592-90, após juntada de manifestação da 

Administração Judicial e certidão de verificação da respectiva petição 
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(movimentação 65), foi certificada a publicação no Diário da Justiça 

Eletrônico Nacional referente à sentença de movimentação n.º 58, com 

posterior certificação do trânsito em julgado.  

Ao final, foi certificado o arquivamento e determinado o 

arquivamento definitivo do feito. 

 

No período correspondente às movimentações processuais de 

junho/2026, no contexto da atualização do relatório mensal de 

atividades apresentado por esta Administração Judicial, verificou-se o 

regular processamento e andamento da presente Recuperação Judicial, 

conforme se discorre e comprova a seguir, para ampla visualização e 

devida atualização.  

No período em análise, verificou-se o regular prosseguimento da 

presente Recuperação Judicial, com a prática de atos processuais 

relevantes ao acompanhamento do feito e à consolidação do Quadro Geral 

de Credores. 

Inicialmente, registra-se a juntada aos autos do Ofício n.º 

013762/2026-CPPR, bem como a apresentação, pela Recuperanda, de 

manifestação destinada à comprovação de sua regularidade fiscal, em 

observância às determinações processuais pertinentes. 

No tocante ao Quadro Geral de Credores, destaca-se o requerimento 

formulado por Dias Eslar Consultoria Empresarial, por meio do qual 

postulou a exclusão de seu crédito, sob o fundamento de que a obrigação 

foi integralmente adimplida pela Recuperanda.  

Registra-se, ainda, a apresentação de pedido de habilitação no 
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Quadro Geral de Credores por Sifra S.A, em decorrência de incidente de 

habilitação já definitivamente julgado, bem como requerimento de 

habilitação de crédito formulado por Loja Elétrica Ltda, os quais 

observarão o regular processamento na forma da Lei n.º 11.101/2005. 

Outrossim, esta Administração Judicial foi regularmente intimada 

para manifestação nos autos, tendo sido observados os atos de 

comunicação processual pertinentes, com a respectiva publicação na 

forma da Lei n.º 11.419/2006 e ainda, confirma-se que foi, de pronto e 

tempestivamente, atendida. 

No exercício das atribuições fiscalizatórias que lhe são 

conferidas pelo artigo 22 da Lei n.º 11.101/2005, esta Administração 

Judicial encaminhou à Recuperanda novo TERMO DE REQUISIÇÃO (005), 

solicitando a complementação da documentação contábil referente ao mês 

imediatamente anterior, indispensável à adequada instrução do presente 

Relatório Mensal de Atividades.  

Conforme se verifica da resposta apresentada, a Recuperanda 

atendeu prontamente à requisição, encaminhando a documentação 

complementar nos exatos termos solicitados por esta Administração 

Judicial.  

Esclarece-se, por oportuno, que a análise da documentação contábil 

então apresentada, bem como das informações complementares 

encaminhadas, encontra-se detalhada no tópico específico destinado à 

análise contábil deste mesmo Relatório Mensal de Atividades. 
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Ainda, no período em análise, a passo dos incidentes processuais 

apensos à Recuperação Judicial de Tecno IT Tecnologia, Serviços e 

Comunicação S/A verificou-se o regular prosseguimento dos incidentes 

processuais, com a prática de atos voltados ao seu regular 

impulsionamento e solução.  

No Apenso n.º 5382730-17, após a apresentação de manifestações 

pelas partes, os autos foram conclusos para sentença.  

No Apenso n.º 5368217-44, foi proferida sentença de parcial 

procedência, tendo esta Administração Judicial sido regularmente 

intimada e apresentado manifestação nos autos.  

Em relação ao Apenso n.º 5375999-05, certificou-se o trânsito em 

julgado da sentença de procedência, sobrevindo o arquivamento 
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definitivo do feito. 

Quanto ao Apenso n.º 5411674-29, após manifestação desta 

Administração Judicial, o Juízo determinou a intimação das partes para 

que se manifestassem acerca das considerações lançadas no parecer 

apresentado, oportunidade em que o Credor BRB Banco de Brasília S.A. 

reiterou os requerimentos anteriormente formulados, permanecendo o 

incidente em regular tramitação. 

De igual modo, no Apenso n.º 5523746-56, após a apresentação de 

parecer por esta Administração Judicial, foi determinada a intimação 

do habilitante para manifestação sobre as alegações da Recuperanda e 

sobre o parecer técnico apresentado, prosseguindo o feito em seu curso 

regular. 

No âmbito recursal, destaca-se que, no Apenso n.º 5661970-08, foi 

proferida decisão de não admissão do Recurso Especial, tendo esta 

Administração Judicial sido regularmente intimada e apresentado a 

manifestação pertinente.  

Já no Apenso n.º 5167399-76, houve o desarquivamento e a 

reativação do processo, com a alteração da classe processual para 

cumprimento de sentença, encontrando-se os autos conclusos para 

decisão.  

Por sua vez, o Apenso n.º 5149462-53 teve certificado o trânsito 

em julgado da sentença, culminando com o arquivamento definitivo dos 

autos. 

No Apenso n.º 5140772-35, após a intimação da Recuperanda para 

manifestação, foi apresentada a respectiva petição, encontrando-se o 
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feito concluso para despacho.  

No Apenso n.º 5801085-44, esta Administração Judicial promoveu a 

juntada de manifestação e do Relatório Mensal de Atividades, tendo o 

Juízo determinado a intimação das partes interessadas para ciência 

dos documentos apresentados.  

No curso do referido incidente, o Distrito Federal requereu a 

oitiva desta Administração Judicial acerca da existência de débitos 

relacionados à Recuperanda.  

Em atendimento ao requerimento, e com o propósito de instruir 

adequadamente a manifestação técnica a ser apresentada nos autos, foi 

expedido TERMO DE REQUISIÇÃO (004) à Recuperanda, solicitando o 

encaminhamento da documentação e das informações necessárias à análise 

da matéria, conforme documento anexo ao presente Relatório Mensal de 

Atividades.  

Conforme se verifica da resposta apresentada, a Recuperanda 

atendeu prontamente à requisição, encaminhando, em tempo hábil, toda 

a documentação solicitada, o que possibilitou a elaboração e o 

protocolo tempestivo da manifestação desta Administração Judicial, 

devidamente fundamentada e instruída com os elementos técnicos 

necessários ao esclarecimento da questão submetida à apreciação do 

Juízo. 
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Por fim, registra-se que, no Apenso n.º 6039059-34, a Recuperanda 

apresentou contrarrazões aos embargos de declaração, permanecendo os 

autos conclusos para decisão; no Apenso n.º 6043683-29, esta 

Administração Judicial foi regularmente intimada da decisão que não 

conheceu dos embargos de declaração; no Apenso n.º 5746676-21, a 

Recuperanda promoveu a juntada das contas demonstrativas mensais de 

suas atividades empresariais, devidamente certificadas pela serventia; 

e, no Apenso n.º 6038244-37, esta Administração Judicial tomou ciência 

da decisão que acolheu parcialmente os embargos de declaração. 

Assim, constata-se que os incidentes processuais vinculados à 

presente Recuperação Judicial permaneceram em regular andamento 

durante o período analisado, com a prolação de decisões de mérito, 

certificações de trânsito em julgado, arquivamentos dos feitos já 

encerrados, apresentação de manifestações pelas partes e por esta 

Administração Judicial, bem como o regular impulsionamento dos 

incidentes ainda pendentes de deliberação judicial. 

 

DADOS FORNECIDOS E ANÁLISES EFETIVADAS – RECOMENDAÇÃO 72/2020 do CNJ 

 

Este relatório apresenta a análise comparativa dos dados contábeis 

comparativos dos meses de maio e junho de 2026, conforme segue. 

Preliminarmente, cumpre consignar que, em complemento às 

informações já registradas no tópico destinado às movimentações 

processuais deste Relatório Mensal de Atividades, a Recuperanda 

apresentou documentação complementar em atendimento ao Termo de 
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Requisição n.º 005, destinada à atualização das informações relativas 

ao seu passivo fiscal, previdenciário e trabalhista, bem como à 

comprovação da regularidade de determinadas obrigações mediante a 

apresentação das respectivas certidões e instrumentos de parcelamento. 

No presente item, objetiva-se consignar e relacionar a 

integralidade da documentação complementar apresentada em referência 

ao mês de maio de 2026, compreendendo, especialmente, os documentos 

atinentes aos débitos fiscais em âmbito federal, estadual, distrital e 

municipal, às obrigações previdenciárias, ao FGTS e à situação dos 

débitos trabalhistas, em estrita observância aos princípios da 

transparência, da fiscalização contínua e do dever de informação que 

norteiam a atuação desta Administração Judicial. 

Da análise da documentação encaminhada, verificou-se que a 

Recuperanda informou a inexistência de débitos trabalhistas exigíveis, 

circunstância corroborada pela apresentação da competente Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como demonstrou a 

regularidade perante o FGTS mediante a juntada do respectivo 

Certificado de Regularidade, esclarecendo, ainda, que os parcelamentos 

atualmente vigentes se encontram adimplidos. 

No tocante ao passivo tributário, constatou-se que os débitos 

federais, municipais, distritais e parte dos débitos estaduais 

encontram-se submetidos a parcelamentos administrativos regularmente 

formalizados, circunstância que motivou a emissão de certidões 

positivas com efeitos de negativa nos respectivos entes federativos, 

em razão da suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, nos 
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termos da legislação aplicável.  

Em relação ao Estado de Goiás, a Recuperanda esclareceu que o ICMS 

corrente se encontra parcelado e adimplente, ao passo que os débitos 

já inscritos em dívida ativa permanecem em fase de formalização de 

transação tributária perante a Secretaria de Estado da Economia, razão 

pela qual a certidão estadual permanece, até o presente momento, na 

condição de positiva, sem efeitos de negativa, aguardando a homologação 

definitiva do respectivo parcelamento. 

Dessa forma, verifica-se que, embora a composição material do 

passivo tributário e previdenciário não tenha sofrido alterações 

substanciais em relação ao cenário anteriormente acompanhado por esta 

Administração Judicial, houve relevante atualização quanto à forma de 

tratamento das obrigações fiscais, especialmente em decorrência da 

formalização de novos parcelamentos, da manutenção dos acordos já 

existentes e da renovação das certidões comprobatórias de regularidade 

fiscal.  

Assim, os documentos ora apresentados foram colacionados ao 

presente Relatório Mensal de Atividades para fins de registro, 

acompanhamento e fiscalização, permanecendo a evolução desses 

parcelamentos e a eventual homologação das negociações ainda pendentes. 
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Superadas as considerações preliminares, passa-se à análise 

contábil referente ao mês em exame, elaborada a partir da documentação 

contábil, financeira e fiscal disponibilizada pela Recuperanda, bem 

como das informações complementares encaminhadas em atendimento às 

solicitações formuladas por esta Administração Judicial.  
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A análise comparativa dos demonstrativos contábeis referentes aos 

meses de maio e junho de 2026 evidencia a continuidade da expansão 

operacional da Recuperanda, refletida no expressivo crescimento do 

faturamento e na manutenção da capacidade de geração de resultados. 

Destaca-se, entretanto, que o desempenho econômico do período foi 
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substancialmente impactado pelo expressivo registro de outras receitas 

operacionais, circunstância que influenciou de forma significativa o 

resultado operacional e o lucro do exercício. 

No que se refere à Receita Bruta, verifica-se acréscimo de R$ 

10.209.160,00 (dez milhões, duzentos e nove mil, cento e sessenta 

reais), passando de R$ 27.228.058,00 (vinte e sete milhões, duzentos e 

vinte e oito mil e cinquenta e oito reais) para R$ 37.437.218,00 (trinta 

e sete milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e dezoito 

reais), representando crescimento de 41,43%. 

As deduções da receita acompanharam a evolução do faturamento, 

registrando aumento de R$ 1.250.320,00 (um milhão, duzentos e cinquenta 

mil, trezentos e vinte reais), passando de R$ 4.700.916,00 (quatro 

milhões, setecentos mil, novecentos e dezesseis reais) para R$ 

5.951.236,00 (cinco milhões, novecentos e cinquenta e um mil, duzentos 

e trinta e seis reais). 

Em consequência, a Receita Operacional Líquida apresentou 

incremento de R$ 8.958.840,00 (oito milhões, novecentos e cinquenta e 

oito mil, oitocentos e quarenta reais), elevando-se de R$ 22.527.141,00 

(vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e quarenta 

e um reais) para R$ 31.485.981,00 (trinta e um milhões, quatrocentos e 

oitenta e cinco mil, novecentos e oitenta e um reais). 

O Custo das Mercadorias Vendidas (CMV) também apresentou 

crescimento, passando de R$ 13.272.113,00 (treze milhões, duzentos e 

setenta e dois mil, cento e treze reais) para R$ 15.653.264,00 (quinze 

milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e sessenta e 
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quatro reais), representando aumento de R$ 2.381.151,00 (dois milhões, 

trezentos e oitenta e um mil, cento e cinquenta e um reais), 

comportamento compatível com a ampliação das operações da empresa. 

Como reflexo, o Lucro Bruto apresentou evolução expressiva, 

passando de R$ 9.255.028,00 (nove milhões, duzentos e cinquenta e cinco 

mil e vinte e oito reais) para R$ 15.832.717,00 (quinze milhões, 

oitocentos e trinta e dois mil, setecentos e dezessete reais), 

representando acréscimo de R$ 6.577.689,00 (seis milhões, quinhentos e 

setenta e sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais). 

No âmbito das despesas operacionais, observa-se comportamento 

distinto entre suas principais rubricas.  

As despesas administrativas reduziram-se em R$ 3.789.015,00 (três 

milhões, setecentos e oitenta e nove mil e quinze reais), passando de 

R$ 6.901.176,00 (seis milhões, novecentos e um mil, cento e setenta e 

seis reais) para R$ 3.112.161,00 (três milhões, cento e doze mil, cento 

e sessenta e um reais).  

Por sua vez, as despesas comerciais aumentaram em R$ 121.876,00 

(cento e vinte e um mil, oitocentos e setenta e seis reais), enquanto 

as despesas tributárias apresentaram incremento de R$ 21.700,00 (vinte 

e um mil e setecentos reais).  

As despesas com depreciação e amortização também registraram 

aumento, no montante de R$ 108.522,00 (cento e oito mil, quinhentos e 

vinte e dois reais). 

Destaca-se, ainda, que a rubrica Outras Receitas Operacionais 

passou de R$ 1.202,00 (mil duzentos e dois reais) para R$ 28.249.536,00 
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(vinte e oito milhões, duzentos e quarenta e nove mil, quinhentos e 

trinta e seis reais), repercutindo diretamente sobre o resultado 

operacional do período.  

Em razão dessa variação, o saldo consolidado das Receitas e 

Despesas Operacionais evoluiu de R$ 7.816.460,00 negativos para R$ 

23.968.791,00 positivos, representando significativa melhora no 

desempenho operacional da Recuperanda. 

No resultado financeiro, as receitas financeiras apresentaram 

discreto aumento, passando de R$ 269.861,00 (duzentos e sessenta e nove 

mil, oitocentos e sessenta e um reais) para R$ 275.600,00 (duzentos e 

setenta e cinco mil e seiscentos reais).  

Em contrapartida, as despesas financeiras cresceram de R$ 

1.379.348,00 (um milhão, trezentos e setenta e nove mil, trezentos e 

quarenta e oito reais) para R$ 2.169.042,00 (dois milhões, cento e 

sessenta e nove mil e quarenta e dois reais), ocasionando ampliação do 

resultado financeiro negativo, que passou de R$ 1.109.487,00 (um 

milhão, cento e nove mil, quatrocentos e oitenta e sete reais) negativos 

para R$ 1.893.442,00 (um milhão, oitocentos e noventa e três mil, 

quatrocentos e quarenta e dois reais) negativos. 

Apesar da deterioração do resultado financeiro, o Resultado antes 

do Imposto de Renda e da Contribuição Social apresentou evolução 

extremamente significativa, passando de R$ 329.082,00 (trezentos e 

vinte e nove mil e oitenta e dois reais) para R$ 37.908.067,00 (trinta 

e sete milhões, novecentos e oito mil e sessenta e sete reais), 

representando acréscimo de R$ 37.578.985,00 (trinta e sete milhões, 
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quinhentos e setenta e oito mil, novecentos e oitenta e cinco reais). 

No tocante ao Imposto de Renda e à Contribuição Social Diferidos, 

verificou-se redução de R$ 751.999,00 (setecentos e cinquenta e um mil, 

novecentos e noventa e nove reais), passando de R$ 1.264.268,00 (um 

milhão, duzentos e sessenta e quatro mil, duzentos e sessenta e oito 

reais) para R$ 512.269,00 (quinhentos e doze mil, duzentos e sessenta 

e nove reais). 

Ao final do período, o Lucro Líquido do Exercício atingiu R$ 

38.420.335,00 (trinta e oito milhões, quatrocentos e vinte mil, 

trezentos e trinta e cinco reais), em comparação ao montante de R$ 

1.593.350,00 (um milhão, quinhentos e noventa e três mil, trezentos e 

cinquenta reais) apurado no mês anterior, representando incremento de 

R$ 36.826.985,00 (trinta e seis milhões, oitocentos e vinte e seis mil, 

novecentos e oitenta e cinco reais). 

Em síntese, os demonstrativos contábeis evidenciam que a 

Recuperanda manteve trajetória de expansão de suas operações, com 

crescimento expressivo da receita operacional e evolução do lucro 

bruto.  

Observa-se, contudo, que o desempenho econômico do período foi 

fortemente influenciado pelo reconhecimento de outras receitas 

operacionais, circunstância que resultou em expressiva elevação do 

resultado operacional e do lucro líquido do exercício.  

Desse modo, recomenda-se o acompanhamento contínuo da composição 

dessas receitas, bem como da evolução da estrutura de custos, despesas 

operacionais e resultado financeiro, a fim de aferir a sustentabilidade 
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dos resultados apresentados nos períodos subsequentes. 

A Recuperanda já apresentou as contas demonstrativas mensais no 

Apenso n.º 5746676-21.2025.8.09.0051, oportunidade em que promoveu a 

juntada do Balanço Patrimonial, Balancete de Verificação e Demonstração 

do Resultado do Exercício (DRE).  

Em razão de tais documentos já integrarem os autos do referido 

incidente processual, deixa-se de reproduzi-los no presente Relatório 

Mensal de Atividades, a fim de evitar duplicidade documental e o 

desnecessário aumento do volume processual, sem prejuízo da análise 

técnica realizada por esta Administração Judicial com base nas 

demonstrações contábeis regularmente apresentadas. 

 

A contabilidade da empresa continua sendo realizada por KBL 

ACCOUNTING CONTAB EMPRESARIAL S/S, CNPJ 09.238.316/0001-90 e CRC-GO 

1164/O, representado por Ivan Carlos de Lima. 

 

No tocante ao passivo tributário e previdenciário, verifica-se, 

conforme documentação apresentada pela Recuperanda, que os débitos 

inscritos em dívida ativa se encontram integralmente parcelados, 

evidenciando a adoção de medidas voltadas à regularização de suas 

obrigações fiscais perante os entes competentes.  

Tal circunstância demonstra a busca pela manutenção da 

regularidade fiscal e pela administração organizada do passivo 

tributário, sem prejuízo do acompanhamento contínuo por esta 

Administração Judicial quanto ao adimplemento das parcelas e à 
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preservação da situação fiscal da Recuperanda ao longo do processamento 

da Recuperação Judicial, vejamos: 

 

 
 

No que concerne ao débito fiscal estadual, informa a Recuperanda 

que os valores inscritos em dívida ativa se encontram em trâmite de 

parcelamento perante a Procuradoria-Geral do Estado (PGE).  

Assim, verifica-se que estão sendo adotadas as providências 

administrativas necessárias à regularização do passivo tributário 

estadual. 
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Quanto ao passivo trabalhista, não foram apresentadas informações 

ou atualizações pela Recuperanda no período em análise, razão pela qual 

não há apontamentos a serem registrados nesta competência, permanecendo 

esta Administração Judicial acompanhando a evolução de eventual passivo 

dessa natureza. 

  

CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES FINAIS 

 

Elaborado em observância ao artigo 22, inciso II, alínea "c", da 

Lei n.º 11.101/2005, o presente Relatório Mensal de Atividades atesta 

que o processo de Recuperação Judicial da Tecno-IT Tecnologia, Serviços 

e Comunicação S.A. transcorre em curso regular e juridicamente 

adequado. 

As diligências de fiscalização realizadas no período confirmam 

a manutenção da atividade empresarial, com estrutura administrativa 

organizada, gestão centralizada e capacidade operacional compatível 

com os projetos em execução, em consonância com o artigo 47 da Lei n.º 

11.101/2005, que determina ser objetivo da recuperação judicial 

viabilizar a superação da crise econômico-financeira do devedor, a fim 

de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo a preservação 

da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica, 

senão, vejamos: 

 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a 
superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, 
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a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, 
a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 
atividade econômica. 

 

Sob o enfoque processual, verificou-se o regular prosseguimento 

da Recuperação Judicial, com a prática de atos destinados ao 

impulsionamento do feito principal e de seus incidentes processuais. 

No período, destacaram-se a apresentação de documentação 

comprobatória da regularidade fiscal da Recuperanda, requerimentos 

relacionados à atualização do Quadro Geral de Credores, envolvendo 

pedidos de exclusão de crédito em razão de regularização/quitação e 

novas habilitações de crédito, além da regular tramitação dos processos 

apensos, nos quais foram proferidas decisões de mérito, certificações 

de trânsito em julgado, arquivamentos de feitos, determinações para 

manifestação das partes e apreciação de recursos, evidenciando a 

continuidade do desenvolvimento do procedimento recuperacional. 

No exercício das atribuições conferidas pelo artigo 22 da Lei n.º 

11.101/2005, esta Administração Judicial permaneceu acompanhando a 

evolução do Quadro Geral de Credores, o processamento das habilitações 

e impugnações de crédito ainda pendentes, bem como o cumprimento das 

determinações judiciais e das obrigações assumidas pela Recuperanda no 

âmbito do procedimento recuperacional. 

Sob o aspecto econômico-financeiro, a documentação contábil 

referente ao mês de junho de 2026, quando comparada aos demonstrativos 

do mês imediatamente anterior, evidencia significativa expansão das 

operações da Recuperanda.  
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Verificou-se crescimento expressivo da Receita Bruta e da Receita 

Operacional Líquida, acompanhado do aumento do custo das mercadorias 

vendidas, comportamento compatível com a ampliação do volume 

operacional da empresa. 

Observou-se, igualmente, evolução substancial do Lucro Bruto, 

associada à redução das despesas administrativas e ao expressivo 

incremento registrado na rubrica outras receitas operacionais, 

circunstância que exerceu impacto relevante sobre o desempenho 

econômico do período e resultou em significativa elevação do resultado 

operacional e do lucro líquido do exercício.  

Por outro lado, o resultado financeiro permaneceu deficitário, 

em razão do aumento das despesas financeiras, aspecto que demanda 

cautela e acompanhamento diante de seus potenciais reflexos sobre a 

estrutura financeira da Recuperanda. 

No âmbito da regularidade fiscal, constatou-se que os débitos 

inscritos em dívida ativa informados pela Recuperanda se encontram, em 

sua maior parte, parcelados, permanecendo os débitos fiscais estaduais 

em trâmite de parcelamento perante a Procuradoria-Geral do Estado, 

circunstância igualmente acompanhada por esta Administração Judicial 

em razão de sua relevância para o acompanhamento da situação fiscal da 

empresa em recuperação. 

Diante do conjunto das informações processuais, operacionais e 

contábeis analisadas, conclui esta Administração Judicial que, até o 

presente momento, a Recuperação Judicial permanece em desenvolvimento 

regular, verificando-se a continuidade das atividades empresariais, o 
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regular andamento dos autos principais e de seus incidentes, bem como 

a manutenção da fiscalização contínua acerca do cumprimento das 

obrigações legais, processuais e daquelas decorrentes do Plano de 

Recuperação Judicial aprovado pelos Credores. 

Por fim, esta Administração Judicial permanecerá acompanhando a 

execução do Plano de Recuperação Judicial, a evolução dos indicadores 

econômico-financeiros, a regularidade fiscal da Recuperanda, a 

atualização do Quadro Geral de Credores e o processamento dos 

incidentes correlatos, mantendo o Juízo e os credores permanentemente 

informados acerca da evolução do procedimento recuperacional, em 

estrita observância às atribuições previstas no artigo 22 da Lei n.º 

11.101/2005. 

Os próximos Relatórios Mensais de Atividades permanecerão 

destinados ao acompanhamento da execução do Plano de Recuperação 

Judicial, da evolução dos indicadores econômico-financeiros, da 

movimentação processual dos autos principais e de seus incidentes, bem 

como da verificação da manutenção da capacidade operacional da 

Recuperanda, de modo a subsidiar o Juízo e os credores com informações 

técnicas atualizadas acerca da evolução do procedimento recuperacional. 

Assim, apresenta-se o presente Relatório Mensal de Atividades 

para conhecimento do Juízo, do Ministério Público, dos credores e dos 

demais interessados. 

Goiânia, data da assinatura digital. 
 

JONAS ALVES DE REZENDE NETO 
Administrador Judicial 


